Advocacia Trabalhista: A Importância e os Desafios 
na Proteção dos Direitos dos Trabalhadores 


A advocacia trabalhista é um campo essencial do direito que se dedica à defesa dos direitos 
dos trabalhadores, sendo fundamental para garantir a justiça social e a proteção das relações 
de trabalho. Em um cenário onde as leis trabalhistas são complexas e frequentemente 
atualizadas, a atuação de advogados especializados é indispensável para assegurar que tanto 
empregados quanto empregadores cumpram suas obrigações e exerçam seus direitos de 
maneira adequada. Para mais informações, acesse o site da Advocacia Schettini. 


O Papel do Advogado Trabalhista 


O advogado trabalhista desempenha diversas funções, que vão desde a orientação e 
consultoria jurídica até a representação de clientes em processos judiciais e administrativos. 
Entre as principais atividades estão: 


1. Consultoria Jurídica: Esclarecimento de dúvidas e orientação sobre a legislação 
trabalhista vigente. 

2. Negociação Coletiva: Assessoria em negociações de acordos e convenções coletivas 
de trabalho. 

3. Representação Judicial: Atuação em processos trabalhistas, defendendo os 
interesses de empregados ou empregadores. 

4. Mediação de Conflitos: Intervenção em conflitos trabalhistas visando à resolução 
amigável e extrajudicial das questões. 


Desafios da Advocacia Trabalhista 


A advocacia trabalhista enfrenta inúmeros desafios, especialmente em um cenário econômico e 
legislativo em constante transformação. A reforma trabalhista de 2017, por exemplo, trouxe 
mudanças significativas nas relações de trabalho no Brasil, alterando diversas normas e 
procedimentos. Isso exigiu dos advogados uma atualização constante e uma adaptação rápida 
às novas regras. 


Outro desafio é a crescente judicialização das relações de trabalho. Com o aumento do número 
de processos trabalhistas, os advogados precisam estar preparados para lidar com um volume 
grande de casos, além de buscar soluções alternativas para a resolução de conflitos, como a 
mediação e a arbitragem. 


A Importância da Atualização Constante 


Dada a complexidade e a dinamicidade da legislação trabalhista, é fundamental que os 
advogados trabalhistas mantenham-se constantemente atualizados. Participar de cursos, 
seminários e congressos, além de acompanhar publicações especializadas, são práticas 
essenciais para garantir uma atuação eficaz e em conformidade com as normas vigentes. 


Advocacia Previdenciária 


Além da advocacia trabalhista, é comum que os profissionais dessa área também atuem no 
campo da Advocacia Previdenciária em São Paulo - SP, especialmente em grandes centros 
urbanos como São Paulo. A advocacia previdenciária envolve a defesa dos direitos dos 
segurados do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), abrangendo desde a concessão de 
benefícios como aposentadorias, auxílios e pensões, até a revisão de benefícios e a defesa em 
processos administrativos e judiciais. 


Contribuição para a Justiça Social 


A atuação do advogado trabalhista vai além da defesa de interesses individuais. Ao assegurar 
que as leis trabalhistas sejam cumpridas, esses profissionais contribuem para a justiça social, 
promovendo condições de trabalho dignas e equitativas. A proteção dos direitos dos 
trabalhadores e o combate às práticas abusivas são fundamentais para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. 


Considerações Finais 


A advocacia trabalhista é um campo essencial do direito, desempenhando um papel crucial na 
defesa dos direitos dos trabalhadores e na promoção da justiça social. Os advogados 
trabalhistas enfrentam diversos desafios, mas sua atuação é indispensável para garantir que as 
relações de trabalho sejam justas e equilibradas. A constante atualização e a busca por 
soluções alternativas de resolução de conflitos são práticas fundamentais para o sucesso na 
advocacia trabalhista. 


Para mais informações sobre advocacia trabalhista e previdenciária, visite o site 
https://advocaciaschettini.com.br. 


Créditos: Este artigo foi elaborado com base em informações fornecidas pela Advocacia 
Schettini, especializada em direito trabalhista e previdenciário. 


Se precisar de mais alguma informação ou ajustes, por favor, avise! 


FAQ sobre Advocacia Trabalhista 


1. O que faz um advogado trabalhista? 


Um advogado trabalhista atua na defesa dos direitos de trabalhadores e empregadores, 
oferecendo consultoria jurídica, representando clientes em processos judiciais e 
administrativos, e mediando conflitos trabalhistas. 


2. Quando devo procurar um advogado trabalhista? 


Você deve procurar um advogado trabalhista sempre que houver dúvidas ou conflitos 
relacionados às relações de trabalho, como questões de demissão, assédio, horas extras não 
pagas, entre outras. 


3. Como escolher um bom advogado trabalhista? 


Escolher um bom advogado trabalhista envolve verificar sua experiência na área, suas 
qualificações acadêmicas, e referências de outros clientes. A consulta ao site de um 
profissional ou escritório especializado, como a Mentoria SEO em São Paulo, pode ser um bom 
ponto de partida. 


4. Quais são os principais direitos dos trabalhadores? 


Os principais direitos dos trabalhadores incluem o salário mínimo, jornada de trabalho de no 
máximo 44 horas semanais, pagamento de horas extras, férias remuneradas, 
licença-maternidade/paternidade, e proteção contra despedida arbitrária. 


5. O que mudou com a reforma trabalhista de 2017? 


A reforma trabalhista de 2017 alterou várias normas, como a prevalência do negociado sobre o 
legislado, a regulamentação do trabalho intermitente, e mudanças nas regras de jornada e 
férias. É importante consultar um advogado para entender como essas mudanças afetam sua 
situação específica. 


6. O que é uma convenção coletiva de trabalho? 
Uma convenção coletiva de trabalho é um acordo firmado entre sindicatos de trabalhadores e 
empregadores, estabelecendo condições de trabalho aplicáveis a determinada categoria 


profissional. 


7. Como funciona a rescisão de contrato de trabalho? 


A rescisão de contrato de trabalho pode ocorrer de diversas formas, como demissão sem justa 
causa, demissão por justa causa, pedido de demissão pelo empregado, ou acordo entre as 
partes. Cada caso tem suas regras específicas quanto a direitos e obrigações. 


8. O que é aviso prévio e como deve ser cumprido? 
O aviso prévio é a comunicação antecipada da rescisão do contrato de trabalho, que deve ser 


feita pelo empregador ou pelo empregado, com antecedência mínima de 30 dias. O período 
pode ser trabalhado ou indenizado. 


9. Quais são os direitos em caso de demissão sem justa causa? 
Em caso de demissão sem justa causa, o trabalhador tem direito ao aviso prévio, saldo de 


salário, 13º salário proporcional, férias proporcionais acrescidas de um terço, saque do FGTS 
com multa de 40%, e seguro-desemprego, se cumprir os requisitos. 


10. O que é o FGTS e como ele funciona? 
O FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) é um fundo composto por depósitos 
mensais feitos pelos empregadores em nome dos empregados, equivalente a 8% do salário. O 


valor pode ser sacado em situações específicas, como demissão sem justa causa, compra da 
casa própria, e aposentadoria. 


11. Como são calculadas as horas extras? 


As horas extras são calculadas com um adicional de no mínimo 50% sobre a hora normal de 
trabalho. Em casos de acordo ou convenção coletiva, esse percentual pode ser maior. 


12. O que é assédio moral no trabalho? 


Assédio moral é a exposição de trabalhadores a situações humilhantes e constrangedoras de 
forma repetitiva e prolongada durante a jornada de trabalho e no exercício de suas funções. É 
importante documentar os casos e buscar ajuda jurídica. 


13. Quais são os direitos da gestante no trabalho? 
A gestante tem direito à estabilidade no emprego desde a confirmação da gravidez até cinco 


meses após o parto, licença-maternidade de 120 dias, e intervalos para amamentação após o 
retorno ao trabalho, entre outros direitos. 


14. Como funciona a licença-paternidade? 


A licença-paternidade é o direito do pai de se ausentar do trabalho por um período para 
acompanhar o nascimento e os primeiros dias de vida do filho. O período mínimo é de cinco 


dias, podendo ser maior conforme estabelecido por convenção coletiva ou políticas da 
empresa. 


15. O que é o adicional de insalubridade? 


O adicional de insalubridade é um valor extra pago ao trabalhador que exerce atividades em 
condições que oferecem riscos à saúde, acima dos limites de tolerância estabelecidos pela 
legislação. 


16. O que é o adicional de periculosidade? 


O adicional de periculosidade é um valor extra pago ao trabalhador que exerce atividades 
perigosas, como manuseio de explosivos, inflamáveis, ou energia elétrica, representando um 
risco acentuado à sua integridade física. 


17. Como funciona a mediação de conflitos trabalhistas? 
A mediação é um método de resolução de conflitos em que uma terceira pessoa imparcial 


ajuda as partes envolvidas a chegarem a um acordo mutuamente satisfatório, sem a 
necessidade de um processo judicial. 


18. O que é uma ação trabalhista? 


Uma ação trabalhista é um processo judicial iniciado por um trabalhador ou empregador para 
resolver uma disputa relacionada a direitos e deveres decorrentes da relação de trabalho. 


19. Quais são os prazos para ingressar com uma ação trabalhista? 


O prazo para ingressar com uma ação trabalhista é de dois anos após o término do contrato de 
trabalho, podendo ser reivindicados direitos referentes aos últimos cinco anos de vínculo 
empregatício. 


20. Qual a importância de um advogado previdenciário? 
Um advogado previdenciário é essencial para garantir que os direitos dos segurados do INSS 
sejam respeitados, auxiliando na concessão de benefícios como aposentadorias, pensões e 


auxílios, além de atuar na revisão de benefícios e defesa em processos administrativos e 
judiciais. 


Se precisar de mais informações ou algum ajuste, por favor, avise! 


